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CHAMAMENTO PÚBLICO PARA CREDENCIAMENTO Nº 001/2016 

 

CAPÍTULO I – OBJETO 

1.1. A Companhia de Engenharia de Tráfego - CET disponibiliza o presente Edital 

de Chamamento Público que tem como objetivo estabelecer normas e critérios para o 

credenciamento de empresas interessadas em realizar a distribuição de Cartão Azul 

Digital - CAD aos usuários do sistema de estacionamento rotativo nas vias, 

logradouros e áreas públicas do município de São Paulo, utilizando tecnologia digital, 

conforme especificações técnicas contidas nos Anexos deste Chamamento Público, 

em especial no Termo de Referência (Anexo VI). 

1.2. O credenciamento tem a característica de precariedade e não conferirá direito à 

exclusividade na distribuição dos CAD mencionados neste Capítulo. 

1.3. Não será admitida a cessão ou transferência, parcial ou total, do objeto do 

presente credenciamento.   

 

 

CAPÍTULO II - DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO 

2.1. Poderão participar deste procedimento, empresas sediadas no Brasil, que 

possuam toda documentação exigida no Capítulo III, bem como objeto social 

contemplando atividade compatível com o escopo do presente Chamamento Público.  

2.2. A empresa interessada deverá apresentar a documentação técnica referente ao 

sistema de distribuição do CAD utilizando tecnologia digital, de acordo com as 

disposições contidas no Anexo VI - Termo de Referência e seus anexos, partes 

integrantes deste chamamento.  

 

 

CAPÍTULO III - DA DOCUMENTAÇÃO DE CREDENCIAMENTO E QUALIFICAÇÃO 

3.1. Deverá ser apresentado envelope contendo todos os documentos especificados, 

em 01 (uma) via, para comprovar a regularidade e capacidade das empresas 

interessadas, além das respectivas declarações exigidas. 



 

 

2 
 

3.2. A documentação relativa à Habilitação Jurídica consistirá em:  

3.2.1. Registro comercial, no caso de empresa individual;  

3.2.2. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social atualizado, devidamente 

registrado em órgão competente, em se tratando de sociedade empresarial (Ltda., 

sociedade por ações, etc.). No caso de sociedade por ações, deverão ser 

anexados os documentos de eleição de seus atuais administradores;  

3.2.3. Inscrição do ato constitutivo em cartório de Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas, no caso de sociedades simples, acompanhada de prova de nomeação 

da Diretoria em exercício;  

3.2.4. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade 

estrangeira em funcionamento no país, e ato de registro ou autorização para 

funcionamento expedido pelo órgão competente, em conformidade com o disposto 

nos artigos 1.134 a 1.141 do Código Civil.  

3.3. A documentação relativa à qualificação econômico-financeira consistirá em:  

3.3.1. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, 

já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação 

financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços 

provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há 

mais de 3 (três) meses da data de apresentação da que  será analisado 

conforme segue: 

3.3.1.1. Índice de LIQUIDEZ CORRENTE - LC maior que 1,00 (um inteiro), 

apurado mediante a seguinte operação: 

LC   = Ativo Circulante___ 

          Passivo Circulante  

3.3.1.2. Índice de LIQUIDEZ GERAL - LG maior que 1,00 (um 

inteiro), apurado mediante a seguinte operação: 

LG   = Ativo Circulante  +  Realizável a Longo Prazo__ 

          Passivo Circulante  +  Passivo Não Circulante 

3.3.1.3. SOLVÊNCIA GERAL - SG maior que 1,00 (um inteiro), apurado 

mediante a seguinte operação: 

SG   = Ativo Total___________________________ 

          Passivo Circulante  +  Passivo Não Circulante 

3.3.1.4. As empresas obrigadas ao SPED – Sistema Público de 

Escrituração Digital obrigam-se a apresentar o Balanço Patrimonial 

impresso pelo sistema, devidamente validado, do ano base exigível pela 

lei. 
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3.3.1.5. As empresas sujeitas a Lei Federal nº 6.404/76 (Lei das S.A.), 

deverão apresentar as demonstrações contábeis publicadas na Imprensa 

Oficial.  

3.3.1.6. As demonstrações das demais empresas deverão ser transcritas 

no “Livro Diário”, com o Termo de Abertura e Encerramento, registrados na 

Junta Comercial ou no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Cartório 

de Registro de Títulos e Documentos, assinados pelo Diretor da empresa e 

pelo Contador, constando nome completo, cargo e registro no Conselho de 

Contabilidade, ou geradas pelo Sistema Público de Escrituração Digital – 

SPED Contábil, nos termos do Decreto nº 6.022 de 22 de janeiro de 2007, 

acompanhado do Termo de Autenticação emitido pela Junta Comercial. 

3.3.1.7. Caso a empresa esteja aguardando o Termo de Autenticação 

emitido pela Junta Comercial, serão recebidos o balanço patrimonial 

impresso, a partir do programa gerador do SPED, assinado pelo 

responsável da empresa e pelo contador, bem como o protocolo que 

comprove o envio do balanço digital à Junta Comercial.  

3.3.1.7.1. O procedimento acima será aceito provisoriamente até que as 

Juntas Comerciais regularizem a autenticação dos livros digitais.  

3.3.1.8. As empresas com menos de um exercício financeiro devem 

cumprir a exigência deste item mediante apresentação de Balanço de 

Abertura, devidamente registrado. 

3.3.2. Certidão negativa de falência, concordata e recuperações judiciais e 

extrajudiciais, no caso de sociedades comerciais, expedida pelo Distribuidor 

Judicial, ou Certidões dos Distribuidores Forenses Civis, no caso de sociedades 

civis, da sede da pessoa jurídica, datada de até 60 (sessenta) dias anteriores a 

entrega do Envelope, se outro prazo não constar do documento. No caso de 

sociedade(s) civil(is), deverá ser apresentada a certidão negativa de distribuição 

de processos civis, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica. 

3.3.2.1. No caso de certidão positiva, a empresa deverá juntar a certidão 

de objeto e pé, nos termos do art. 32 da Lei Federal nº 8.666/93, 

expedida pelo ofício competente, esclarecendo o posicionamento da(s) 

ação(ões). 

3.3. A documentação relativa à Regularidade Fiscal e Trabalhista consistirá em:  

3.3.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ/MF);  

3.3.2. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual, se houver, e 

Municipal, relativo ao domicílio ou sede da empresa, pertinente ao seu ramo de 

atividade e compatível com o objeto contratual;  



 

 

4 
 

3.3.3. Prova de regularidade para com as Fazendas Federal, Estadual e 

Municipal, como segue: 

3.3.3.1. Certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita 

Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

(PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa 

da União (DAU) por elas administrados, inclusive as Contribuições 

Previstas pelas alíneas “a” e “c” do Parágrafo Único do Artigo 11 da Lei 

8.212/91, nos termos da Portaria Conjunta RFB/PGFN nº 1.751, de 2 de 

outubro de 2014. 

3.3.3.2. Certidão negativa de débitos referentes a tributos estaduais 

relacionados com o objeto licitado do domicilio ou sede da licitante. 

3.3.3.2.1. As empresas com domicílio ou sede no Estado de 

São Paulo, deverão comprovar a regularidade fiscal por meio 

da Certidão Negativa de Débito Tributário da Dívida Ativa do 

Estado de São Paulo, expedida pela Procuradoria Geral do 

Estado de São Paulo, conforme Portaria CAT 20 de 

01/04/1998. 

3.3.3.3. Certidão Negativa de Débitos Tributários Mobiliários, relativa à 

sede da empresa; 

3.3.3.3.1. Caso a empresa não esteja cadastrada como 

contribuinte no Município de São Paulo, deverá também 

apresentar Declaração, conforme Anexo III - Modelo de 

Declaração (Prefeitura de São Paulo), firmada pelo 

representante legal, sob as penas da Lei, do não 

cadastramento e de que nada deve à Fazenda do Município de 

São Paulo, relativamente aos tributos relacionados com a 

prestação licitada.  

3.3.3.3.2. Caso a empresa sediada fora do Município possua 

qualquer cadastro como contribuinte no Município de São 

Paulo deverá apresentar todas as respectivas Certidões 

Negativas de Débitos Tributários Mobiliários - sede/filiais. 

3.3.3.4. Certidão Negativa de Débitos relativos às Contribuições 

Previdenciárias e às de terceiros, emitida pela Receita Federal do Brasil – 

CND/INSS; 

3.3.3.5. Certificado de Regularidade de Situação para com o Fundo de 

Garantia de Tempo de Serviço (FGTS); 
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3.3.3.6. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), emitida pela 

Justiça do Trabalho, conforme Lei Federal nº 12.440/2011 e Orientação 

Normativa nº 01/2012-PGM.G da Secretaria de Negócios Jurídicos; 

3.3.3.7. Serão aceitas como prova de regularidade fiscal, certidões 

positivas, com efeitos de negativas, e certidões positivas que noticiem em 

seu corpo que os débitos estão judicialmente garantidos ou com sua 

exigibilidade suspensa. 

3.4. Além dos documentos previstos neste capítulo, deverão ser apresentadas, ainda, 

as seguintes declarações datadas e assinadas pelo representante legal da empresa: 

3.4.1. Declaração, sob as penalidades legais, que não possui fato 

impeditivo para contratar com a administração pública e que possui pleno 

conhecimento das condições estabelecidas, conforme Anexo V do 

presente Edital;  

3.4.2. Declaração do Ministério do Trabalho, conforme Anexo II, nos 

termos do Decreto Federal nº 4.358/02, de que se encontra em situação 

regular perante o Ministério do Trabalho nos termos do inciso V do artigo 

27 da Lei Federal nº 8.666/93. 

3.5. Os documentos solicitados neste Chamamento poderão ser apresentados em 

original, por qualquer processo de cópia autenticada, ou publicação em órgão da 

Imprensa Oficial.  

 

 

CAPÍTULO IV - DOS PROCEDIMENTOS ESPECÍFICOS 

4.1. A documentação para o credenciamento deverá ser entregue na Rua Barão de 

Itapetininga, 18 – 2º andar, São Paulo – SP, à Gerência de Suprimentos - GSP, de 

segunda a sexta-feira das 09h00 às 17h00. Todos os documentos deverão ser 

apresentados em 01 (uma) via, com as folhas numeradas sequencialmente, a partir do 

número 01 (um) e sem folhas soltas, sendo que a primeira folha será o seu índice. 

Toda documentação apresentada deverá estar em língua portuguesa, sem emendas, 

rasuras ou entrelinhas, preferencialmente em fonte de tamanho facilmente legível. 

4.2. A CET analisará a documentação apresentada, e a divulgação do resultado do 

julgamento será feita mediante publicação no Diário Oficial da Cidade (D.O.C.) e jornal 

de grande circulação, nos termos do artigo 109, § 1º da Lei nº 8.666/93.  

4.3. Será examinada a exatidão da documentação solicitada pela CET, conforme o 

Capítulo III e verificado o atendimento das exigências estabelecidas no item 2.1. do 

Capítulo II deste Chamamento. 
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 4.4. As interessadas que deixarem de atender ao disposto nos Capítulos II – item 2.1. 

e III deste chamamento não serão credenciadas, porém tão logo tenham regularizado 

sua situação poderão apresentar novo pedido do credenciamento. 

4.5. As empresas que obtiverem a habilitação documental receberão login e senha 

para acesso aos servidores da CET e terão o prazo máximo de 30 (trinta) dias 

corridos, a contar da data da divulgação do resultado do julgamento, para apresentar a 

documentação técnica em língua portuguesa referente ao sistema de distribuição do 

CAD, conforme previsto no item 2.2. do Capítulo II deste Chamamento para avaliação 

da CET.  

4.6. Obedecendo a ordem do protocolo de entrega da documentação técnica 

mencionada no item 4.5 deste chamamento os técnicos da CET avaliarão o sistema 

de distribuição do CAD, conforme previsto no Anexo VII – Procedimento de teste de 

avaliação técnica. 

4.6.1. O aplicativo que ao final dos testes atender todos os requisitos previstos 

no Termo de Referência será aprovado pela CET.  

4.6.2. O aplicativo que ao final dos testes não atender todos os requisitos 

previstos no Termo de Referência será reprovado pela CET. 

4.6.3. A empresa que tiver o aplicativo reprovado poderá solicitar novo pedido de 

credenciamento, tão logo tenha realizado os ajustes necessários.  

4.7. A divulgação do resultado da avaliação do aplicativo será feita mediante 

publicação no Diário Oficial da Cidade (D.O.C.) e jornal de grande circulação, nos 

termos do artigo 109, § 1º da Lei nº 8.666/93.  

 

 

CAPÍTULO V – DOS RECURSOS 

5.1. Qualquer empresa interessada poderá recorrer das decisões referentes à 

habilitação/inabilitação de empresas participantes no presente procedimento de 

credenciamento ou da aprovação/reprovação do sistema de distribuição do cartão azul 

digital.  

5.2. O recurso deverá ser protocolado junto a GSP no prazo de 05 (cinco) dias úteis 

contados da publicação mencionada no item 4.2. e 4.7. deste chamamento. 

5.3. O resultado do julgamento dos recursos eventualmente interpostos, bem como 

das respectivas impugnações, será comunicado pela CET, através de publicação no 

Diário Oficial da Cidade (D.O.C.) e jornal de grande circulação, obedecido o prazo 

estabelecido no artigo 109, §4º, da Lei Federal nº 8.666/93. 
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5.4. No decorrer do prazo recursal, serão franqueados os autos às empresas 

interessadas, independentemente de requerimento, na Rua Barão de Itapetininga, 18 

– 2º andar, São Paulo – SP, junto a Gerência de Suprimentos - GSP, de segunda a 

sexta-feira das 09h00 às 17h00, vedada a retirada do Expediente. 

5.5. Caso a interessada deseje cópias de documentos juntados ao Expediente de 

Credenciamento, poderá obtê-las mediante requerimento escrito e pagamento 

antecipado do valor correspondente.  

 

 

CAPÍTULO VI – DA HOMOLOGAÇÃO 

6.1. Decorrido o prazo de recurso, o processo de Credenciamento será homologado 

pela autoridade competente. 

 

 

CAPÍTULO VII - DO CREDENCIAMENTO 

7.1. As empresas habilitadas e com aplicativos aprovados nos termos deste 

chamamento, serão convocadas por escrito, por ordem cronológica de homologação, 

a comparecer em data, local e hora indicados, para assinatura do Termo de 

Credenciamento de Prestação de Serviços de Distribuição de cartão azul digital, sob 

pena de decaírem do direito do credenciamento. 

7.2. Se qualquer uma das habilitadas deixar de comparecer ou de observar as 

exigências estabelecidas neste chamamento, perderá direito ao credenciamento, sem 

que lhe seja facultada qualquer reclamação ou indenização. Transcorridos 180 (cento 

e oitenta dias) da perda do direito, a interessada poderá participar novamente do 

processo.  

7.3. O registro da empresa no Cadastro Informativo Municipal - CADIN Municipal 

impede a celebração do Termo de Credenciamento, nos termos da Lei nº 14.094, de 

06 de dezembro de 2005 e do Decreto nº 47.096, de 21 de março de 2006.  

7.3.1. Constatado o registro no CADIN Municipal será concedido à interessada o 

prazo de até 05 (cinco) dias úteis após a respectiva constatação, o qual poderá 

ser prorrogado, a critério da CET para a devida regularização, permanecendo 

suspenso o credenciamento.  

7.3.2. A consulta ao CADIN Municipal observará o disposto na Lei Municipal nº 

14.094, de 06 de dezembro de 2005, o Decreto Municipal nº 47.096, de 21 de 

março de 2006 e a Portaria nº 58/06, da Secretaria Municipal de Finanças. 
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CAPÍTULO VIII – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

8.1. A participação no presente procedimento implica conhecimento, concordância e 

vinculação, pela interessada, às normas deste Chamamento Público e respectivos 

Termo de Credenciamento, Termo de Referência e todos os Anexos, que os integram.  

8.2. A CET se reserva o direito de, a qualquer tempo e a seu exclusivo critério, desistir, 

revogar, adiar ou mesmo anular o presente Procedimento de Credenciamento, total ou 

parcialmente, se assim julgar conveniente, sem que tal fato implique ou represente 

direito das interessadas a indenização, reembolso ou compensação de valores.  

8.3. A interessada que obtiver o credenciamento deverá manter, durante a vigência do 

Termo de Credenciamento, todas as condições exigidas neste chamamento.  

8.4. A qualquer tempo a CET poderá descredenciar a interessada por descumprimento 

ao item anterior, sem que a esta caiba direito à indenização ou reembolso, podendo 

realizar todas as diligências necessárias para averiguar fato ou circunstância que 

desabone a idoneidade financeira, comprometa a capacidade administrativa, ou ainda, 

que reduza a capacidade de prestação dos serviços da empresa credenciada, 

garantidos os direitos de contraditório e ampla defesa. 

8.5. Durante a fase de credenciamento as interessadas poderão fazer consultas à CET 

conforme definido a seguir:  

8.5.1. O encaminhamento das consultas de esclarecimento deverá ser feito, por 

escrito, assinado por representante legal da empresa, mediante protocolo na Rua 

Barão de Itapetininga, 18 – 2º andar, São Paulo – SP, à Gerência de Suprimentos 

– GSP, de segunda a sexta-feira, no horário entre 09h00 e 17h00. 

8.5.2. A CET responderá oficialmente sem indicar a interessada que formulou a 

consulta. 

8.5.3. As respostas serão publicadas no Diário Oficial da Cidade de São Paulo, e 

jornal de grande circulação e no site www.cetsp.com.br no link 

Licitações/Editais/Outros. 

8.6. As comprovações solicitadas neste chamamento estarão sujeitas a diligência por 

parte da CET. 
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CAPÍTULO IX – DOCUMENTOS INTEGRANTES 

 

9.1. Integra o presente Chamamento Público, tal como se nele estivesse transcrito: 

9.1.1. Anexo I - Minuta do Termo de Credenciamento  

9.1.2. Anexo II - Declaração – Ministério do Trabalho  

9.1.3. Anexo III - Declaração – PMSP.  

9.1.4. Anexo IV - Declaração de Isenção / Não Incidência  

9.1.5. Anexo V – Declaração de Não Impedimento e de Pleno Conhecimento das 

Condições do chamamento. 

9.1.6. Anexo VI – Termo de Referência 

9.1.7 Anexo VII – Procedimento de teste de avaliação técnica 

9.1.8. Anexo VIII – Catálogo de serviços 

9.1.9. Anexo IX – Identidade Visual  

9.1.10. Anexo X – Relação de locais de Estacionamento da Zona Azul. 

 

São Paulo, 29 de abril de 2016. 

 

 
ISABEL CRISTINA FERNANDES                  AMAURI SÉRGIO VIEIRA DA SILVA 
       Gerente de Suprimentos                                           Supervisor do DBE 
 
 

 


